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Artigo 1.º
Aditamento ao Regulamento Municipal de Urbanização

e Edificação do Município de Lamego
É aditado ao Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação do 

Município de Lamego, o artigo 8.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 8.º -A
Critérios a observar na avaliação da salvaguarda do equilíbrio 

urbano e ambiental para efeitos da verificação da condição 
referida nos n.os 6 e 7 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 169/12, 
de 1 de agosto.
1 — Pode ser autorizada a instalação de estabelecimento indus-

trial a que se refere a parte 2 -A e B do anexo I ao SIR, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, e em edifício cujo 
alvará de utilização admita comércio ou serviços (n.º 6 do ar-
tigo 18.º do SIR).

2 — Para salvaguarda do equilíbrio urbano e ambiental, a instalação 
dos estabelecimentos industriais referidos no número anterior deve 
obedecer aos seguintes critérios:

a) Estabelecimentos onde se desenvolvem atividades económicas 
com classificação (CAE) enquadrada na parte 2 -A e B do anexo I 
do SIR;

b) O exercício da atividade industrial em edifício constituído em 
regime de propriedade horizontal carece da autorização de todos os 
condóminos;

c) Os efluentes resultantes da atividade desenvolvida deverão ter 
características similares às águas residuais domésticas;

d) Os resíduos resultantes da atividade produzida deverão ter ca-
racterísticas similares aos resíduos sólidos urbanos;

e) O ruído resultante da laboração não deverá causar incómodos 
a terceiros, havendo que garantir o cumprimento do disposto no ar-
tigo 13.º do Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 9/2007, de 17 de janeiro;

f) O estabelecimento deverá garantir as condições de segurança con-
tra incêndios em edifícios, nos termos do Decreto -Lei n.º 220/2008, 
de 12 de novembro.

3 — Pode ser autorizada a instalação de estabelecimento industrial a 
que se refere a parte 2 -A do anexo I ao SIR, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 169/2012, de 1 de agosto, em prédio urbano destinado à habitação 
(n.º 7 do artigo 18.º do SIR).

4 — Para salvaguarda do equilíbrio urbano e ambiental, a instalação 
dos estabelecimentos industriais referidos no número anterior deve 
obedecer aos seguintes critérios:

a) Estabelecimentos com potência elétrica contratada não superior 
a 15 kVA e potência térmica não superior a 4x105 kJ/h;

b) A atividade económica ser desenvolvida a título individual ou 
em microempresa até 5 trabalhadores;

c) A atividade económica desenvolvida enquadra -se na classificação 
(CAE) identificada na parte 2 -A do anexo I do SIR;

d) O valor anual de produção da atividade exercida no estabele-
cimento ser inferior ao limite máximo estabelecido na parte 2 -A do 
anexo I do SIR;

e) O exercício da atividade industrial em edifício constituído em 
regime de propriedade horizontal carece da autorização de todos os 
condóminos;

f) Os efluentes resultantes da atividade desenvolvida deverão ter 
características similares às águas residuais domésticas;

g) Os resíduos resultantes da atividade produzida deverão ter ca-
racterísticas similares aos resíduos sólidos urbanos;

h) O ruído resultante da laboração não deverá causar incómodos 
a terceiros, havendo que garantir o cumprimento do disposto no ar-
tigo 13.º do Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 9/2007, de 17 de janeiro;

i) O estabelecimento deverá garantir as condições de segurança con-
tra incêndios em edifícios, nos termos do Decreto -Lei n.º 220/2008, 
de 12 de novembro.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente alteração ao Regulamento Municipal de Urbanização e 
Edificação do Município de Lamego entra em vigor no dia útil seguinte 
ao da sua publicação, na 2.ª série do Diário da República.
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 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso n.º 11527/2014

Alteração ao Regulamento Municipal para Reconversão
Urbanística das Áreas Urbanas de Génese Ilegal

Torna -se público que a Assembleia Municipal de Lisboa deliberou, 
na sua reunião de 23 de setembro de 2014, através da Deliberação 
n.º 252/AML/2014, aprovar a Alteração ao Regulamento Municipal 
para Reconversão Urbanística das Áreas Urbanas de Génese Ilegal no 
Município de Lisboa, ao abrigo do disposto na alínea g) do n.º 1 do ar-
tigo 25.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, publicado em anexo 
à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, do artigo 49.º da Lei n.º 91/95, de 
2 de setembro, alterada pela Lei n.º 165/99, de 14 de setembro, pela Lei 
n.º 64/2003, de 23 de agosto, pela Lei n.º 10/2008, de 20 de fevereiro, 
e pela Lei n.º 79/2013, de 26 de novembro, e ainda dos artigos 116.º a 
118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, e que, em cumprimento 
do estatuído no n.º 4 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, republicado pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, 
agora se publica.

6 de outubro de 2014. — O Diretor Municipal (por subdelegação de 
competências — despacho n.º 82/P/2014, publicado no 1.º Suplemento 
ao Boletim Municipal, n.º 1060, de 12 de junho de 2014), Jorge Ca-
tarino Tavares.

Alteração ao Regulamento Municipal para Reconversão 
Urbanística das Áreas Urbanas de Génese Ilegal

Preâmbulo
O Regulamento Municipal para Reconversão Urbanística das Áreas 

Urbanas de Génese Ilegal foi aprovado pela Assembleia Municipal de 
Lisboa, através da Deliberação n.º 66/AM/2013, na sua reunião de 18 
de junho de 2013, e publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 128, 
de 5 de julho de 2013.

Este Regulamento Municipal prevê, como mecanismo de incentivo às 
legalizações das construções existentes em AUGI, a redução das taxas 
urbanísticas em função do prazo de apresentação dos respetivos pedidos 
de legalização, sendo concedida uma maior redução quanto mais célere 
se concretizar a apresentação desses pedidos.

No âmbito de reunião pública descentralizada da Câmara Municipal, 
foram apresentados alguns constrangimentos, decorrentes de atrasos na 
recolha da documentação necessária à instrução dos procedimentos de 
legalização das construções.

Esta situação, que maioritariamente está relacionada com a obtenção 
das competentes certidões da Conservatória do Registo Predial, coloca 
em causa os benefícios resultantes da redução das taxas, na medida 
em que os mesmos dependem do prazo de apresentação dos respetivos 
pedidos de legalização.

Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Regulamento em causa, a legali-
zação das construções existentes nas AUGI delimitadas no município de 
Lisboa beneficia de uma redução de 75 %, 50 % ou 25 % relativamente 
aos valores das taxas apuradas, desde que o pedido de legalização seja 
apresentado no prazo de 1 ano, 2 anos ou 3 anos, respetivamente.

O alargamento de 1 ano nos prazos inicialmente concedidos, ou 
seja, de 1 ano para 2 anos, quanto à redução de 75 % dos valores das 
respetivas taxas, de 2 anos para 3 anos, para obtenção da redução de 
50 %, e de 3 anos para 4 anos, para a redução de 25 % do valor dessas 
taxas, vem permitir que os pedidos de legalização que ainda não de-
ram entrada nos Serviços Municipais, nomeadamente aqueles que se 
encontram nas circunstâncias já descritas, venham a beneficiar destas 
condições especiais.

Associados a estes constrangimentos de ordem processual, que com-
prometem o dever de reconversão urbanística do solo e a legalização das 
construções integradas em AUGI nos prazos estabelecidos, estão ainda 
presentes razões de natureza económico -financeira relacionadas com 
o pagamento das taxas urbanísticas e do valor da compensação devida 
pela falta de áreas de cedência.

Estes fundamentos motivaram alterações ao presente projeto, sem 
necessidade de nova apreciação pública, na medida em que as mesmas 
não restringem os direitos dos interessados, nem colocam em causa o 
desiderato deste regulamento municipal que consiste na reconversão 
urbanística do solo e a legalização das construções integradas nas AUGI 
do município de Lisboa.

O regime jurídico das áreas urbanas de génese ilegal, aprovado pela 
Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, alterada pela Lei n.º 165/99 de 14 de 
setembro, pela Lei n.º 64/2003, de 23 de agosto, pela Lei n.º 10/2008 
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de 20 de fevereiro, e pela Lei n.º 79/2013, de 26 de novembro, consubs-
tancia um regime excecional para a reconversão urbanística das AUGI, 
tal como vem estabelecido logo no artigo 1.º dos referidos diplomas 
(Lei das AUGI).

O artigo 49.º deste regime excecional para a reconversão urbanística 
das AUGI permite que a Assembleia Municipal aprove valores e condi-
ções especiais para as taxas decorrentes da operação de reconversão, o 
que constitui uma forma de incentivo à reconversão urbanística do solo 
e à legalização das construções integradas em AUGI.

O projeto de Alteração ao Regulamento Municipal para Reconversão 
Urbanística das Áreas Urbanas de Génese Ilegal foi submetido a dis-
cussão pública entre 30 de maio e 14 de julho de 2014, de acordo com 
o disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, 
tendo ainda sido promovida, durante o período de apreciação pública, a 
audição das Comissões de Administração Conjunta das AUGI e, após o 
período de discussão pública, foi realizado o apuramento e a ponderação 
dos respetivos resultados.

1 — São alterados os artigos 11.º e 12.º do Regulamento Municipal 
para Reconversão Urbanística das Áreas Urbanas de Génese Ilegal, que 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 11.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A legalização das construções existentes nas AUGI delimitadas 

no município de Lisboa beneficia de uma redução de 75 %, 50 % ou 
25 % relativamente aos valores correspondentes previstos no RMTRA-
OUC, desde que o pedido de legalização seja apresentado no prazo de 
2 anos, 3 anos ou 4 anos, respetivamente, a contar da data de entrada 
em vigor do instrumento que titula a reconversão urbanística.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — Em situações de comprovada insuficiência económica e con-

sequente incapacidade para prestar caução nos termos previstos no 
RMTRAOUC, a Câmara Municipal pode admitir que o montante 
a pagar em prestações seja caucionado através de hipoteca legal a 
constituir a favor do município.

Artigo 12.º
[…]

1 — A redução do valor da compensação devida pela falta de áreas 
de cedência é de 90 % do valor total da compensação calculado na 
respetiva operação de reconversão, atendendo às razões de natureza 
económico -financeira que inviabilizariam a reconversão urbanística 
de cada AUGI.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2 — Nas situações previstas no n.º 3 do artigo 9.º do Regulamento 
Municipal para Reconversão Urbanística das Áreas Urbanas de Génese 
Ilegal, a contagem dos prazos referidos no n.º 2 do artigo 11.º do mesmo 
Regulamento tem início no dia 6 de julho de 2013.

3 — A presente Alteração entra em vigor no dia em seguinte ao da 
sua publicação no Diário da República.

208149657 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 11528/2014

O Presidente da Câmara Municipal de Loulé, Dr. Vítor Manuel Gon-
çalves Aleixo, torna público que, de acordo com o estabelecido no ar-
tigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, se encontra para 
inquérito público, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação 
do presente aviso, o Projeto de Regulamento de Apoio ao Movimento 
Associativo Cultural e Recreativo da Câmara Municipal de Loulé, apro-
vado em Assembleia Municipal na sua sessão ordinária realizada em 26 
de setembro de 2014, sob proposta da Câmara Municipal aprovada em 
reunião ordinária realizada em 27 de fevereiro de 2014.

8 de outubro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Manuel Gonçalves Aleixo.

Projeto de Regulamento de Apoio ao Movimento
Associativo Cultural

e Recreativo da Câmara Municipal de Loulé

CAPÍTULO I

Considerações gerais

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O presente regulamento define a metodologia e critérios de apoio 
ao movimento associativo cultural e recreativo de Loulé, de forma a 
consagrar uma prática de transparência, rigor e imparcialidade nas 
relações estabelecidas entre a autarquia e as estruturas associativas que 
promovam atividades de manifesto interesse para o desenvolvimento 
cultural do concelho.

2 — A concessão dos apoios será formalizada mediante a celebração 
de contrato -programa.

3 — Os apoios financeiros ficam condicionados à dotação orçamental 
inscrita para o efeito no Plano de Atividades e Orçamento da Câmara 
Municipal para o ano a que diz respeito a candidatura.

Artigo 2.º
Objetivos

1 — Promover o desenvolvimento cultural e aumentar a participação 
da cidadania no concelho de Loulé.

2 — Dotar as associações culturais e recreativas do concelho de 
Loulé da capacidade de desenvolvimento do Plano Anual de Atividades 
(Criação, produção e divulgação).

3 — Permitir o acesso aos apoios de forma transparente e rigorosa.

Artigo 3.º
Entidades beneficiárias

Podem beneficiar dos apoios previstos no presente regulamento todas 
as associações e outras instituições legalmente constituídas, sem fins 
lucrativos, sedeadas no concelho de Loulé e que nele desenvolvam 
atividades de natureza e interesse público com intervenção nas áreas 
cultural e recreativa.

Artigo 4.º
Contrapartidas

Para além de outras contrapartidas que venham a ser estabelecidas 
no contrato -programa, as entidades apoiadas ficam obrigadas a indicar 
expressamente o apoio da autarquia e a colocar o logótipo da edilidade 
em todos os materiais editados, nomeadamente, brochuras, folhetos, 
cartazes, telas, entre outros.

CAPÍTULO II

Processo de Candidatura

Artigo 5.º
Apresentação das candidaturas

As candidaturas devem ser apresentadas, mediante o preenchimento da 
ficha de candidatura, a descarregar na página Web da Câmara Municipal 
de Loulé — www.cm -loule.pt

Artigo 6.º
Data de candidatura

As candidaturas devem ser entregues por mão própria ou enviadas 
pelo correio para a Divisão de Cultura e Património, Rua Vice -Almirante 
Cândido dos Reis, n.º 36, 8100 Loulé, até às 18h00 do dia 31 de março, 
ou por via eletrónica até às 00h00, do mesmo dia, para o email dcp@
cm -loule.pt

Artigo 7.º
Critérios de apreciação das candidaturas

1 — A determinação do montante a conceder a cada entidade bene-
ficiária atenderá aos seguintes critérios gerais:

1.1 — Estatuto de utilidade pública
1.2 — Certificação legal das contas
1.3 — Historial associativo ou cultural


